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INTRODUÇÃO 

 

A MatosinhosHabit - MH, EM foi criada em 1998, para assegurar a gestão do 

arrendamento de património municipal de habitação de atribuição social do município 

de Matosinhos. Tem, sob a sua gestão, 4.321 habitações, distribuídas por 51 conjuntos 

habitacionais, o que se estima corresponder a cerca de 11.000 pessoas. 

Consciente de que a atribuição de uma habitação não esgota o campo de atuação 

e responsabilidade da MatosinhosHabit – MH – E.M., um longo e contínuo trabalho tem 

sido realizado com os munícipes, na adaptação à nova habitação, no enraizamento ao 

local e no melhoramento das suas competências pessoais e sociais, em articulação com 

as diferentes instituições que integram a Rede Social do concelho de Matosinhos. 

Afigura-se que 2018 continue a ser um ano de desafios, sendo o momento em que a 

MatosinhosHabit - MH - E.M. celebra os seus 20 anos de existência, consolidando a sua 

presença com a clarificação e cumprimento dos valores do rigor na gestão do “edificado 

público”, da transparência e da equidade social. 

O ano de 2018 não se irá cingir somente à dimensão do edificado, mas avançará 

para a dimensão humana, focando uma inclusão social e territorial, apostando num 

desenvolvimento local sustentável, adotando uma política de resposta humanizada aos 

problemas da habitação social e visando uma Humanização da Habitação. 
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MENSAGEM DA PRESIDENTE 

 

Ao longo das últimas décadas, o poder local procurou suprir as responsabilidades 

associadas ao direito constitucional à habitação. Matosinhos tem vindo a afirmar-se, 

durante este período, não só pela prioridade que tem oferecido a este domínio, mas 

também pela sua capacidade empreendedora. A título de exemplo, destaca-se o papel 

do município na construção de habitação social e no setor cooperativo, através da 

garantia de habitação para a classe média. 

Se, durante a última década, as políticas de habitação pareciam já ter atingido 

níveis muito satisfatórios de cobertura e eficácia, os choques decorrentes da 

globalização, alteração da legislação e sucessivas crises provocaram constrangimentos 

sérios no rendimento das famílias e no mercado de habitação, o que restringiu o acesso 

à habitação, afetando, sobretudo, a classe média e os jovens. A execução da política de 

habitação volta, assim, a assumir uma centralidade muito forte no atual contexto. 

Para além da reabilitação dos conjuntos habitacionais em curso ou a ser 

executada em breve, surgem novos desafios, nomeadamente, o aprofundamento da 

política de reabilitação urbana que implique a preservação, valorização e salvaguarda do 

património e da identidade. O conjunto de incentivos aos proprietários para renovar as 

habitações, a criação de programas públicos de arrendamento e o equilíbrio na nova 

construção, reservando fogos para o mercado de arrendamento, permitirão resolver 

constrangimentos ao nível da fixação de população no concelho e continuar a atrair 

novos habitantes. 

Tudo isto, sem esquecer uma política de gestão do parque habitacional 

municipal que ofereça garantias de justiça social e transparência, acompanhada de um 

serviço ao munícipe humanizado e de processos administrativos simplificados. 

A presidente do Conselho de Administração, 

Luísa Salgueiro 
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PARQUE HABITACIONAL 
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO SOCIO-HABITACIONAL 

 

O trabalho desenvolvido na área social e habitacional da MatosinhosHabit - MH - E.M., 

no decorrer do ano 2017 teve como linhas orientadoras: 

 A melhoria da qualidade de vida da população residente nos diferentes conjuntos 

habitacionais, através do apoio direto às famílias, na promoção da equidade e 

justiça social, no cálculo das rendas e na promoção de melhores condições de 

habitabilidade;  

 Promoção de ações de realojamento, com base na lei nº 81 de 2014 de 19 de 

dezembro, alterada pela lei nº 32 de 2016 de 24 de agosto; 

 Continuidade do programa Matosinhos Solidário; 

 Desenvolvimento e consolidação de respostas habitacionais, alternativas ao 

realojamento em habitação social. 

 

Para o ano 2017, definimos como objetivos:  

 Reformular e implementar o Regulamento de Gestão do Parque Habitacional do 

Município de Matosinhos, com base na Lei nº 81 de 2014 de 19 de dezembro, 

alterada pela Lei nº 32 de 2016 de 24 de agosto; 

 Estar mais próximo das famílias; 

o Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco (CPCJ) 

 Implementar políticas de habitação alternativas ao realojamento em habitação 

social 

o Implementação, monitorização e controlo do Programa Municipal de 

Apoio ao Arrendamento 

o Disseminação da Habitação Partilhada, dirigida a indivíduos isolados 

com processo de Pedido de Habitação. 
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REFORMULAR E IMPLEMENTAR O REGULAMENTO DE GESTÃO DO 

PARQUE HABITACIONAL DO MUNICÍPIO DE MATOSINHOS, COM BASE 

NA LEI Nº 81 DE 2014 DE 19 DE DEZEMBRO, ALTERADA PELA LEI Nº 32 DE 

2016 DE 24 DE AGOSTO 

 

A implementação do regulamento municipal e a aplicação da Lei nº 81/2014 de 19 de 

dezembro alterada pela Lei nº 32/2016 de 24 de agosto, determinou que os pedidos de 

habitação sejam avaliados no prazo de 90 dias através de visitas domiciliárias, que 

implica caracterização social, económica, habitacional, elaboração do relatório e 

aplicação da grelha de avaliação com base em novas variáveis e categorias. 

Posteriormente os munícipes são oficiados do valor da sua graduação e entregue um 

cartão com o número de candidato, sendo possível consultar a listagem dos pedidos nas 

instalações da MatosinhosHabit - MH - E.M. ou na página da internet. 

Para além da avaliação dos novos pedidos, todas as solicitações de (re)avaliação são 

efetuadas após realização de nova visita domiciliária e recolha de informação 

complementar. 

No ano em referência foram arquivados 234 pedidos e avaliados, através da inclusão na 

listagem pública, 383 pedidos de habitação, com entrada até novembro de 2017. Para a 

concretização desta ação foram realizadas 500 visitas domiciliárias.  

No decurso do ano foram realojadas 29 famílias. 

Com base na implementação do Regulamento de Gestão do Parque Habitacional do 

Município de Matosinhos (RGPHMM) e da Lei nº 81/2014 de 19 de dezembro alterada 

pela Lei nº 32/2016 de 24 de agosto, foi possível avaliar e graduar 93 pedidos de 

transferência, tendo sido concretizadas 31. Foram ainda avaliadas e deferidas 

positivamente 93 transmissibilidades e 3 permutas habitacionais. 

Este novo enquadramento legal foi continuamente divulgado junto dos diferentes 

parceiros da Rede Social, bem como junto de toda a comunidade. Tendo sido 

apresentado aos órgãos competentes uma proposta de alteração do regulamento 

municipal, nomeadamente para alteração da fórmula de cálculo de renda. 
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ESTAR MAIS PRÓXIMO DAS FAMÍLIAS  

 

Os técnicos sociais realizaram em 2017, 6370 atendimentos aos munícipes, sendo 4064 

às famílias residentes em habitação social, 1978 a famílias que integram o PMAA e 328 a 

famílias com pedido de habitação. 

Em consequência da aplicação da legislação que estabelece o regime de arrendamento 

apoiado que foi alterada pela Lei nº 32/2016 de 24 de agosto, foi dada continuidade ao 

plano para atualização dos agregados familiares, tendo sido possível proceder à 

atualização da composição de 932 agregados familiares e revisão de renda de 294 famílias 

(1ª revisão). 

De referir, que após a apresentação da proposta de reformulação do regulamento 

municipal de gestão do parque habitacional, atras referida, ficou pendente o processo 

de revisão de renda e as notificações às famílias residentes nos conjuntos habitacionais 

da Biquinha Antiga, Cruz de Pau 25 de Abril, Cruz de Pau Antigo e Custóias FFH. Esta 

decisão ocorreu dada a convicção que as normas regulamentares agora propostas serão 

mais benéficas para as famílias, conforme o previsto no nº 5 do artigo 2.º da Lei nº 32/2016 

de 24 de agosto. 

A MatosinhosHabit - MH - E.M. manteve a sua representação em todas as Comissões 

Sociais de Freguesia e no Núcleo Executivo da Rede Social, participando de forma ativa 

em todas as reuniões e na dinamização das ações inscritas no Plano de Desenvolvimento 

Social. 

 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco (CPCJ) 

 

No decurso deste ano a empresa municipal manteve a sua representação na CPCJ, 

através do destacamento de uma técnica a tempo inteiro, para o acompanhamento de 

processos de crianças e jovens, nomeadamente as residentes nos diferentes conjuntos 

habitacionais. 
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IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS DE HABITAÇÃO ALTERNATIVAS AO 

REALOJAMENTO EM HABITAÇÃO SOCIAL 

 

Implementação, Monitorização e Controlo do Programa Municipal de Apoio ao 

Arrendamento (PMAA) 

 

No ano de 2017 com o objetivo de informar todos os munícipes interessados em instruir 

candidatura ao PMAA, realizaram-se 34 sessões de informação acerca do programa, 

tendo as mesmas contado com a participação de 328 munícipes. 

No âmbito do PMAA, ao longo do ano de 2017, foram aprovadas 107 novas candidaturas, 

tendo em média mensalmente sido apoiadas 700 famílias com uma comparticipação 

média mensal unitária de 108,64€. 

Os técnicos definiram 111 planos de acompanhamento social, com as famílias integradas 

no programa. Estas famílias foram selecionadas nomeadamente em função da sua 

situação de insuficiência económica, desemprego, indivíduos com competências 

facilitadoras de integração no mercado de trabalho. 

Paralelamente, foram levadas a cabo 10 ações de (in) formação, as quais tiveram por base 

dotar os munícipes de competências pessoais, sociais e técnicas que lhes permitissem 

criar condições para uma gestão equilibrada do seu orçamento familiar. 

Nestas ações participaram 113 munícipes, nas quais foram abordadas temáticas 

nomeadamente, ao nível da gestão do orçamento familiar, informação ao 

consumidor/direitos e deveres, técnicas de procura de emprego, informações sobre 

iniciativas ligadas à população idosa, informações sobre segurança (burlas, assaltos, 

estratégias de prevenção), informações ligadas à área da alimentação saudável e 

nutrição. 
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Disseminação da Habitação Partilhada, dirigida a indivíduos isolados com 

processo de Pedido de Habitação. 

 

No ano 2015 foi criada a primeira habitação partilhada do concelho, tendo no ano 2016 a 

resposta sido replicada, mas dirigida a um público distinto: jovens institucionalizadas, 

em processo de autonomização. Ao longo deste ano esta resposta foi monitorizada 

mensalmente e avaliada pelos diferentes intervenientes de forma positiva. 

Face a esta avaliação no ano 2017 foi criada uma nova habitação partilhada dirigida a 

indivíduos do sexo masculino, com pedido de habitação.  

A Nossa Casa II foi criada no CH da Caixa Têxtil, onde foram alojados 3 indivíduos do 

sexo masculino com processo de pedido de habitação e residentes na União das 

Freguesias de S. Mamede Infesta e Senhora da Hora. 

A empresa providenciou os equipamentos de mobiliário e eletrodomésticos e também a 

requisição dos contadores de água e energia, assumindo o pagamento mensal dos 

respetivos consumos. 

As regras de utilização foram definidas em articulação com os munícipes e a taxa de 

utilização foi calculada com base nos rendimentos de cada um, estando incluído o uso 

da habitação, água e eletricidade. 
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GABINETE DE MANUTENÇÃO HABITACIONAL 
 

GESTÃO FÍSICA DO PARQUE HABITACIONAL - PROMOVER QUALIDADE 

100% NOS CONJUNTOS HABITACIONAIS 

 

Em 2017, e no seguimento da intervenção realizada na gestão dos espaços comuns, 

demos continuidade à prestação de serviços de limpeza e substituição de lâmpadas, com 

um custo total de 141.877,32. 

 

OBRAS CORRENTES DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO PARQUE 

HABITACIONAL MUNICIPAL  

 

Na sequência do que tem vindo a ser realizado nos últimos anos, em 2017 mantivemos a 

máxima racionalização das intervenções, preconizada na sistematização das mesmas e 

na maior exequibilidade dos preços, seguindo a celeridade da sua resolução através dos 

parâmetros já definidos de prioridade (risco de vida, necessidades fisiológicas e danos 

no património). 

Nos agregados familiares que alegam precaridade económica, os pedidos de intervenção 

são avaliados pelos técnicos sociais, com o objetivo de integrar os pedidos nos escalões 

definidos pelo Conselho de Administração da MatosinhosHabit - MH - E.M.. 

No ano em referência foram apresentadas na MatosinhosHabit - MH - E.M. 3120 

participações de anomalia, que após verificação com respetiva visita técnica, num 

total de 6302 visitas resultaram: 

 1526 Intervenções de reparação, conservação e adaptação; 

 829 Participações de avaria solucionadas pelo Piquete desta empresa municipal; 

 183 Participações de avaria que após análise do técnico de conjunto habitacional 

foram indicadas como da responsabilidade do arrendatário; 

 582 Participações de avaria transitaram para resolução e/ou análise em 2018. 
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O custo total das intervenções foi de 697.229,33€. O valor médio por intervenção foi 

de 521,87€. 

Os técnicos, em colaboração com entidades externas, procederam a diligências com 

vista à desocupação de fogos que se encontravam devolutos, entre outras problemáticas 

(desinfestações, mudanças de fechadura, etc.). 

Nos espaços comuns quanto à manutenção preventiva foram registadas 681 anomalias 

em que o custo total das intervenções foi de 410.005,29€. O valor médio de 

intervenção foi de 602,06€. 

As alterações verificadas nos agregados familiares exigiram a adequação de tipologias. A 

existência de fogos devolutos para novos realojamentos (falecimento do arrendatário ou 

por alternativa de realojamento) obrigou à recuperação interna de habitações com maior 

ou menor grau de profundidade. 

Assim sendo, foram recuperadas 8 habitações (valor médio de reabilitação inferior a 

3.500€) pelo valor de 22.493,00€, cujo valor médio de intervenção foi de 2.811,62€ e 

100 habitações foram recuperadas (valor de reabilitação superior a 3.500€), pelo valor 

de 610.814,00€, cujo valor médio de intervenção é de 6.108,14€. 

 

CONSOLIDAÇÃO DO PROGRAMA MATOSINHOS SOLIDÁRIO 

 

No decorrer do ano de 2017 foram respondidos 130 pedidos de munícipes seniores 

que solicitaram a intervenção da MatosinhosHabit - MH - E.M.. Estes pedidos de 

intervenção ocorreram na área da carpintaria, eletricidade, pichelaria, serralharia, 

alvenaria e outros, tendo atingido um custo total de 9.538,46€, num valor médio de 

intervenção de 73,37€, sendo que destes pedidos 45 foram solucionados pelo piquete 

da MatosinhosHabit - MH - E.M. – MH, EM. 

Ainda neste programa e sem custos diretos para os munícipes, o Gabinete de 

Manutenção Habitacional e DGSH colaboraram no acompanhamento e transporte 

de/para consultas médicas. 
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DEPARTAMENTO DE OBRAS E PROJETOS 

 

Reabilitação de conjuntos habitacionais municipais – PROHABITA 

 

Relativamente às Empreitadas realizadas ao abrigo do Programa PROHABITA, foram, 

no ano de 2017, geridas as libertações de garantias ao abrigo do Decreto-lei 190/2012 de 

22 de agosto, realizadas vistorias com vista à Receção Definitiva conforme o estabelecido 

pelo Código da Contratação Pública (DL 18/2008 de 29 de janeiro), não tendo estas 

resultado em efetivas Receções Definitivas, por necessidade de elaboração de trabalhos 

de correção. 

 

Projetos, assistência técnica em obra e fiscalização  

 

No ano 2017 foram desenvolvidos projetos de reabilitação, parcial ou total, de edifícios 

em conjuntos habitacionais municipais, com o objetivo de serem desenvolvidos os seus 

procedimentos de concurso quer pelos Serviços da MatosinhosHabit - MH - E.M. quer 

pelos Serviços da Câmara Municipal de Matosinhos. 

 

Neste contexto foi, também, prestada a necessária assistência técnica aos projetos em 

obra e realizada a sua fiscalização e, quando foi o caso realizado o estreito 

acompanhamento da fiscalização municipal das empreitadas em habitação municipal. 

Assim, foram executados os seguintes projetos de reabilitação parcial ou total em 

edifícios de habitação municipal: 

 Reabilitação do Conjunto Habitacional da Biquinha 3ª Fase – Matosinhos; 

 Reabilitação do Conjunto Habitacional de Custoias Ex-IGAPHE em Custoias; 

 Reabilitação de Edifício no Conjunto Habitacional do Bairro dos Pescadores – 

Entrada 6 – Matosinhos, iniciado e suspensa a elaboração; 

 Arranjos Exteriores do Conjunto Habitacional do Bairro dos Pescadores, área 

envolvente aos edifícios plurifamiliares;  
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 Habitação partilhada no Bairro dos Pescadores – Praceta dos Pescadores Bloco 

4. 

 Reabilitação do edifício do Conjunto Habitacional da Biquinha FFH – 

envolvente exterior e interior dos fogos dos edifícios n.º 281, 295, 311 e 327; 

 Reabilitação do Conjunto Habitacional de 25 de Abril – edifícios com as 

entradas 21, 37, 53 e 67 - Matosinhos; 

 Reabilitação do fogo sito à Rua de Goa, 12 – R/c Drt.- Matosinhos. 

 

Com vista à concretização de candidaturas a fundos Comunitários no âmbito do 

Portugal 2020 / NORTE 2020, foram reativados, reformulados e elaborados os seguintes 

projetos: 

 “Reabilitação do Conjunto Habitacional da Cruz de Pau” – reativação de um 

projeto externo, já objeto de um procedimento próximo de adjudicação da 

empreitada, com financiamento ao abrigo do Programa PROHABITA, agora 

candidatado no âmbito dos PEDU – PAICD (Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Urbano – Plano de Ação Integrado para as Comunidades 

Desfavorecidas); 

 

 “Reabilitação do Conjunto Habitacional da Biquinha 3ª fase” – reformulação do 

projeto desenvolvido no início do ano para candidatura ao NORTE 2020 – 

Eficiência Energética em Habitação Social, com o objetivo de um pleno 

aproveitamento dos fundos disponibilizados; 

 

 “Reabilitação do Conjunto Habitacional de Custoias Ex-IGAPHE” – reformulação 

do projeto desenvolvido para candidatura ao NORTE 2020 – Eficiência 

Energética em Habitação Social, com o objetivo de um pleno aproveitamento 

dos fundos disponibilizados; 

 

 “Reabilitação do Conjunto Habitacional de Moalde” – elaboração do anteprojeto 

para instrução da candidatura ao NORTE 2020 – Eficiência Energética em 

Habitação Social; 
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 “Reabilitação do Conjunto Habitacional da Biquinha FFH (Antigo) ” – elaboração 

do anteprojeto para instrução da candidatura ao NORTE 2020 – Eficiência 

Energética em Habitação Social; 

 

 “Reabilitação do Conjunto Habitacional do Seixo I” – elaboração do anteprojeto 

para instrução da candidatura ao NORTE 2020 – Eficiência Energética em 

Habitação Social; 

 

 “Reabilitação do Conjunto Habitacional de Carcavelos 1ª e 2ª Fases” – elaboração 

do anteprojeto para instrução da candidatura ao NORTE 2020 – Eficiência 

Energética em Habitação Social. 

 

Os projetos elaborados e reformulados para a instrução de candidaturas ao NORTE 2020 

– Eficiência Energética em Habitação Social tiveram dois tempos de concretização 

regulados pelos prazos definidos nos avisos da candidatura, 31 de agosto e final de 

setembro princípio de outubro, por conveniência dos serviços da Câmara Municipal de 

Matosinhos, face a estes prazos limitados, o grau de desenvolvimento dos projetos foi o 

de anteprojeto.  

Concretizadas as candidaturas, face ao apertado calendário, foram 

desenvolvidos até à fase de Projeto de Execução, pelos Serviços da 

MatosinhosHabit - MH - E.M.:  

 “Reabilitação do Conjunto Habitacional de Moalde” – candidatura ao NORTE 

2020 – Eficiência Energética em Habitação Social; 

 

Com recurso a Serviços Externos: 

 “Reabilitação do Conjunto Habitacional da Biquinha FFH (Antigo)” – elaboração 

do anteprojeto para instrução da candidatura ao NORTE 2020 – Eficiência 

Energética em Habitação Social; 
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 “Reabilitação do Conjunto Habitacional do Seixo I” – elaboração do anteprojeto 

para instrução da candidatura ao NORTE 2020 – Eficiência Energética em 

Habitação Social; 

 

 “Reabilitação do Conjunto Habitacional de Carcavelos 1ª e 2ª Fases” – elaboração 

do anteprojeto para instrução da candidatura ao NORTE 2020 – Eficiência 

Energética em Habitação Social. 

 

Assistência técnica ao projeto e fiscalização em empreitadas da 

MatosinhosHabit - MH - E.M. - Foram fiscalizadas e acompanhadas as seguintes 

empreitadas:  

 Empreitada de “Reabilitação do edifício do Conjunto Habitacional da Biquinha 

FFH – envolvente exterior e interior fogos dos edifícios n.º 281, 295, 311 e 327”; 

 Empreitada de “Reabilitação do Conjunto Habitacional de 25 de Abril – 

edifícios com as entradas 133, 135, 137 e 139 – Matosinhos”; 

 Empreitada de “Reabilitação do Conjunto Habitacional de 25 de Abril – 

edifícios com as entradas 21, 37, 53 e 67 – Matosinhos”. 

 

 

Assistência técnica em obra ao projeto e apoio à Fiscalização Municipal - Foi 

realizado o acompanhamento das seguintes empreitadas: 

 Reabilitação do Conjunto Habitacional da Guarda I e II – Bloco D; 

 Reabilitação do Conjunto Habitacional do Esquinheiro; 

 Reabilitação do Conjunto Habitacional de Sendim; 

 Reabilitação da envolvente exterior e Interior de fogos nos edifícios com os nºs. 

192, 178, 150 e 134 – Conjunto Habitacional da Biquinha FFH (Antigo) – 

Matosinhos; 

 Reabilitação de Habitação Partilhada no Bairro dos Pescadores edifício 4 sito à 

Praceta dos Pescadores – Matosinhos; 

 Reabilitação de coberturas dos edifícios unifamiliares – Conjunto Habitacional 

da Guarda Ex-IGAPHE (Antigo) – Perafita. 
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GABINETE DE REABILITAÇÃO URBANA 

 

Implementação dos Programas Estratégicos de Reabilitação Urbana – PERU; 

Criação de Novas Áreas de Reabilitação Urbana - ARU ou Zonas de Intervenção 

Prioritária - ZIP 

Em estreita colaboração com a Câmara Municipal e com a entidade encarregue da 

elaboração dos Programas Estratégicos de Reabilitação Urbana (PERU) - “Programa 

Estratégico para as Áreas de Reabilitação Urbana de Matosinhos e de Leça da Palmeira” 

e do “Programa Estratégico para a Área de Reabilitação Urbana de Matosinhos Sul”, 

prestou-se todo o apoio técnico solicitado à referida edilidade e entidade, desde logo 

tendo como ponto de partida a elaboração das propostas de delimitação das três áreas 

de reabilitação urbana criadas até ao momento, da exclusiva autoria da MatosinhosHabit 

- MH - E.M.. 

Deu-se, assim, continuidade aos trabalhos de acompanhamento e, concretamente, no 

respeitante ao PERU de Matosinhos Sul, em elaboração, colaborou-se com 

complementos e contributos à versão final. Igualmente, se prosseguiu com os trabalhos 

de acompanhamento a estes modelos de gestão territorial, com particular incidência na 

operacionalização do modelo de gestão mais adequado para a implementação que se 

segue, das Operações de Reabilitação Urbana (ORU) para as referidas áreas, em 

termos institucionais, jurídicos e organizativos. 

Em estreita articulação com o IHRU, apoiou-se a Câmara Municipal na retificação das 

deliberações respeitantes ao alargamento da ARU de Matosinhos. 

Deu-se sequência à recolha, organização e sistematização de informação para alimentar 

a Base de Dados, de todos os imóveis existentes em cada uma das ARU (por 

arruamento e número de polícia), incluindo, a par de informação caraterizadora do 

imóvel, o registo fotográfico. 

Continuou-se a alimentar a Plataforma Informática Conjunta entre a Câmara 

Municipal e a MatosinhosHabit - MH - E.M., com o registo de todos os processos 

referentes a imóveis/frações localizados em ARU, no nosso caso concreto através da 
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inserção de uma série de elementos respeitantes às vistorias de determinação de nível 

de conservação - iniciais e finais, tendo-se incluído, a meio deste período, alguns ajustes 

relativos à retificação de informação e à inserção dos dados respeitantes. 

Ainda durante o ano de 2017, foram equacionados levantamentos de terreno em algumas 

zonas do município, que darão lugar a trabalho mais aprofundado, com vista à 

delimitação/criação de nova(s) ARU ou ZIP no concelho, a concretizar no ano de 2018. 

 

RECUPERAÇÃO DE IMÓVEIS DEVOLUTOS 

  

A degradação de edifícios devolutos existentes no concelho, muitos deles em muito 

mau/péssimo estado de conservação, alguns deles perigando a segurança e a salubridade 

públicas, devido ao abandono por parte dos seus proprietários, por uma série de razões, 

desde logo de ordem legislativa e financeira, demais conhecidas de todos, permanece 

como uma das preocupações em matéria de reabilitação urbana. Em 2017 deu-se início 

a um trabalho exploratório de busca de medidas para combater esta situação, que terá 

continuidade em 2018. 

 

PROGRAMA DE APOIO À RECUPERAÇÃO DE FACHADAS  

 

O programa de Apoio à Recuperação de Fachadas, mediante a concessão de incentivos 

para limpeza, recuperação e restauro dos alçados principais confinados com vias 

públicas, encontra-se na fase final de elaboração e, ao que tudo indica, terá condições 

de ser implementado no terreno no 1º semestre de 2018, numa primeira fase para 

proprietários de prédios urbanos localizados em ARU. No que se refere aos muros de 

vedação, prevê-se igualmente o seu arranque em 2018, igualmente, e numa primeira fase 

para as ARU, de modo a contribuir para um melhor enquadramento estético e imagem 

urbanas. 
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Divulgação/dinamização de medidas de incentivo à reabilitação urbana 

 

No ano de 2017, no âmbito das Medidas de Incentivo à Reabilitação Urbana, 

prosseguiu-se com a difusão de informação considerada relevante junto dos interessados 

e continuou-se a alimentar a Base de Dados existente, para divulgação de programas 

comunitários, nacionais e municipais, que possam contribuir para promover a 

reabilitação urbana no concelho de Matosinhos, como foi o caso do Programa 

“Reabilitar para Arrendar – Habitação Acessível”, objeto de protocolo de cooperação 

institucional entre o IHRU e a Câmara Municipal, tendo em vista uma disseminação 

mais célere e abrangente. 

Igualmente se esteve atento a toda a informação que foi circulando, relativamente a 

novos instrumentos de natureza financeira que estavam a ser equacionados, como o 

“Casa Eficiente”, o Fundo Nacional para a Reabilitação do Edificado (FNRE) e o 

próprio Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas – 

IFRRU 2020, aberto a 30 de outubro p.p. (estando já a Ficha do Parecer Prévio do 

Município disponível), todos eles relevantes para a concretização de intenções de 

investimento em matéria de reabilitação e revitalização urbanas.  

No âmbito da Nova Geração de Políticas de Habitação, também se prestou particular 

atenção ao Programa Arrendamento Acessível e ao Projeto Reabilitar como Regra, em 

fase de preparação por parte do Governo Central. 

Ainda no âmbito destas Medidas, prosseguiu-se com a divulgação do Regime 

Excecional e Temporário para a Reabilitação Urbana (RERU, Decreto-Lei 53/2014), 

importante instrumento regulamentar de apoio e incentivo à reabilitação urbana, e 

prestou-se particular sentido a todas as diligências que neste período foram sendo 

tomadas pelo Governo, bem como a todas as recomendações que foram sendo objeto de 

reflexão por parte dos organismos e instâncias ligados a esta matéria, no sentido da 

possível revisão do RERU, tanto mais que este regime jurídico, em vigor até 2020, se 

aplica não só à reabilitação de edifícios/frações cuja construção tenha sido concluída há 

pelo menos 30 anos, mas também aos localizados em áreas de reabilitação urbana 

(ARU), sempre que se destinem total ou predominantemente ao uso habitacional, 

traduzindo-se, sumariamente, na isenção de algumas das disposições do RGEU. 
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No que respeita aos imóveis/frações localizados em ARU, tem vindo, desde a sua 

delimitação, progressivamente a aumentar o número de interessados que procuram 

junto da MH/GRU informação acerca do direito de acesso aos benefícios fiscais de 

incentivo à reabilitação urbana, quer de natureza Municipal (IMI, IMT), quer da 

competência da Administração Central (IRS, IVA, …), sobretudo quanto aos 

procedimentos a seguir para a sua concretização, que são iniciados por requerimento 

dos interessados e sempre de acordo com a sua iniciativa. Interessante também aqui de 

referir que, por mero efeito de “arrasto”, se passou igualmente a responder/divulgar, 

junto de um número considerável de interessados, os benefícios fiscais já existentes 

para obras de reabilitação em imóveis/frações fora das ARU.  

Uma nota a salientar, para o trabalho de articulação com os Departamentos 

Financeiro e de Urbanismo da CMM e com o Serviço de Finanças de Matosinhos, 

no que se refere à operacionalização dos Benefícios Fiscais e ao desenvolvimento dos 

projetos de obra de reabilitação, que se tem vindo a estreitar, contribuindo 

decisivamente para um eficaz e célere resultado e uma maior satisfação dos 

munícipes/donos de obra. 

Uma nota também para a atenção que foi sendo prestado, no final de 2017, à proposta 

no Orçamento Geral de Estado para 2018, de alteração do Estatuto dos Benefícios 

Fiscais em sede de obras de reabilitação, mais concretamente no que se refere aos art.º 

45 e 71, que veio mesmo a concretizar-se. 

A difusão de todos estes instrumentos de apoio, de natureza financeira, 

regulamentar e fiscal, para obras de reabilitação urbana, ao dispor dos 

interessados, nos termos estabelecidos na legislação aplicável, beneficiou neste ano de 

2017, de flyers e de outros suportes comunicacionais (pastas para documentação, 

selos, placas de obra, ...) que a Câmara Municipal entretanto criou, de ampla 

distribuição, e que em muito facilitaram a divulgação da informação e contribuíram para 

dar visibilidade a este desígnio da Reabilitação no concelho de Matosinhos. 

A criação do Balcão da Reabilitação Urbana, instalado na Loja do Munícipe da 

Câmara, a funcionar em estreita articulação com a MatosinhosHabit - MH - E.M., veio 

dar resposta à crescente procura de informação, especialmente no que se refere aos 

procedimentos a seguir para a instrução/seguimento de processos de obras, sobretudo 
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no que respeita a imóveis/frações localizados nas ARU, mas também fora do seu limite 

geográfico. Este Balcão tem também por função estabelecer uma ligação, a mais 

direta/estreita/célere possível, entre o público interessado e os diferentes 

departamentos/serviços da CMM, com implicação na reabilitação urbana e como tal no 

trabalho que também a MatosinhosHabit - MH - E.M. desempenhou neste âmbito. 

Para a concretização desta iniciativa, promovida pela Câmara Municipal, foi ministrada 

formação pela MH/GRU aos colaboradores do Balcão, em matéria de Benefícios 

Fiscais. 

Destaca-se igualmente, a criação de “menus” específicos para a Reabilitação Urbana 

nos sites da Câmara Municipal de Matosinhos e da MatosinhosHabit - MH - E.M., 

tendo sido da responsabilidade da MH/GRU a conceção, organização e elaboração de 

grande parte da informação a constar (designadamente, texto de enquadramento sobre 

a Reabilitação Urbana no concelho e acerca das Delimitações das ARU de Matosinhos, 

Leça da Palmeira e Matosinhos Sul). Regularmente selecionou-se informação (em forma 

de notícias) para publicação nos referidos “separadores”.  

 

Vistorias de segurança, salubridade e arranjo estético - visitas técnicas 

 

Verificação das condições de habitabilidade de imóveis arrendados ou de utilização 

privada, para fins habitacionais ou comerciais 

 

Em 2017 deu entrada na MatosinhosHabit - MH - E.M. 20 Requerimentos de Vistorias 

de Segurança, Salubridade e Arranjo Estético, 15 a pedido de munícipes e 5 

oficiosas, seguindo os trâmites administrativos e técnicos legais competentes, muitos 

dos quais ainda em execução, atendendo à complexidade das situações. 

Estas vieram juntar-se aos 25 processos ainda em curso e aos 11 em tramitação para 

a CMM, com vista à instauração do respetivo processo de contraordenação, por 

incumprimento do estabelecido no Auto de Vistoria. 

A montante e a somar a este trabalho, e conforme procedimento habitual, realizou-se 

uma série de atendimentos para responder a um número considerável de situações de 
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falta de condições de habitabilidade, colocadas por inquilinos particulares, que deram 

lugar à entrada de 39 novos processos de Pré-Vistoria.  

No que respeita aos processos de Pré-Vistoria e a demais processos remetidos à 

MatosinhosHabit - MH - E.M. pela Câmara Municipal e pela Proteção Civil, foram 

realizadas, no período em análise, 145 visitas técnicas e elaborados os respetivos 

relatórios, para aferir da necessidade/responsabilidade/disponibilidade de realização 

de obras, o que conduziu, por sua vez, à realização de ações de Mediação Técnica com 

proprietários, senhorios, inquilinos e representantes de ambos, bem como à realização 

de diligências várias com outros serviços e/ou profissionais, internos e externos à 

MatosinhosHabit - MH - E.M. (designadamente com a Associação dos Inquilinos e 

Condóminos do Norte de Portugal e com a Associação Nacional de Proprietários – 

Delegação do Norte), tendo por fim último a reposição das condições de segurança e de 

salubridade nas habitações particulares arrendadas e no edificado em geral, com falta de 

condições de segurança e/ou em risco de ruína para a via pública. A acrescer nestes 

últimos casos, um trabalho “invisível”, moroso e delicado, relativo à identificação de 

proprietários de alguns imóveis, com falta de condições de segurança e/ou em risco de 

ruína para a via pública, que não constam em qualquer registo oficial, o que obriga ao 

estabelecimento de diligências várias. 

Neste período, ainda a mencionar o arquivamento de 40 processos de Pré-Vistoria, 

dado terem sido repostas as condições de habitabilidade e salubridade em falta ou 

porque foram esgotados todos os procedimentos da mediação ao dispor, necessitando 

estes casos, em minoria, de prosseguir para Vistorias de Segurança, Salubridade e 

Arranjo Estético, para terem resolução. 

 

Vistorias para determinação do nível de conservação 

 

De 2 de janeiro a 31 de dezembro de 2017, deram entrada 122 Requerimentos de 

Vistoria para determinação do nível de conservação de imóveis/frações que vão 

entrar em obras de reabilitação, com o objetivo da obtenção de benefícios fiscais, ao 
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abrigo da delimitação das ARU (i.e., isenção de IMI e de IMT, dedução no IRS, …), com 

toda a tramitação técnica e processual inerente. 

Todas estas ações - pré-vistorias, vistorias de segurança, salubridade e arranjo estético 

(incluindo os processos encaminhados pela CMM e pela Proteção Civil) e vistorias para 

determinação do nível de conservação (incluindo prestação de informação sobre os 

apoios de natureza financeira, regulamentar e fiscal, às obras de reabilitação urbana) - 

traduziram-se, neste período, em 469 atendimentos presenciais.  
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GESTÃO DA QUALIDADE 

 

CERTIFICAÇÃO DA EMPRESA NA NORMA NP EN ISO 9001:2008. 

 

Ao longo do ano de 2017 a MatosinhosHabit - MH - E.M. procedeu às habituais 

auditorias de manutenção da certificação pela norma 9001:2008, dando continuidade ao 

terceiro ciclo de certificação (2016-2018). Todos os instrumentos de medição 

demonstram já a maturidade do processo. Ao longo do ano a estratégia seguida para 

controlo da ação da empresa demonstrou a continuidade da melhoria evidenciada no 

reduzido número de situações não conformes e reclamações.  

A unidade orgânica deu continuidade à implementação do processo de gestão de 

dividas, através da equipe multidisciplinar constituída para o efeito. Este processo foi 

monitorizado mensalmente, com recurso ao indicador “Taxa de cobrança anual de 

rendas”, que a 31 de dezembro atingiu o valor máximo de 98.70% dos valores de rendas 

faturados em 2017, verificando-se um aumento de 1.49% relativamente ao valor registado 

em 31 de dezembro de 2016.  

Esta ação teve como objetivo preparar desde já a transição para a norma 9001:2015, cujo 

foco incide com grande enfase no risco do negócio, sendo esta a primeira melhoria do 

plano de ação de transição desenhado para o efeito. 

Ao longo do ano foram realizadas várias melhorias pontuais ao nível dos programas 

informáticos e consolidado o Business Intelligence para melhor análise da informação 

disponível. Foi ainda criado um WC adaptado para uso de pessoas com deficiência, entre 

outras melhorias registadas no sistema de qualidade. 

Os vários processos da empresa, foram acompanhados através de auditoria de 

acompanhamento da empresa certificadora SGS, bem como de auditoria interna com 

recurso a auditores externos. 

Também a satisfação do munícipe é uma das principais preocupações da norma 

ISO9001, à semelhança dos anos anteriores, a MatosinhosHabit - MH - E.M. realizou um 

Inquérito de satisfação obtendo um grau de satisfação global de 96.14%. 
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Ao longo do ano de 2017 foram registadas e tratadas 19 ações de melhoria diretamente 

relacionadas com a atividade da empresa. Registamos ainda uma taxa de 80.55% de 

cumprimento dos 36 indicadores estabelecidos para os vários processos em que se divide 

a atividade da empresa. 

A auditoria de acompanhamento da certificação de qualidade, realizada em 28 e 29 de 

junho pela empresa certificadora SGS, não registou qualquer Pedido de Ação Corretiva. 
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APRECIAÇÃO DOS RESULTADOS DO EXERCÍCIO E 

PROPOSTA DE SUA APLICAÇÃO 

 

A conta de “Ativos Fixos Tangíveis “, conforme nota 7 do anexo às demonstrações 

financeiras, apresenta um acréscimo de 36 mil euros, que respeita essencialmente à 

aquisição de diversos equipamentos administrativos e ainda em intervenções na 

melhoria do edifício sede. 

A conta de Clientes, apresenta um decréscimo na ordem dos 4% face ao ano anterior, 

revelando o esforço iniciado em 2016 na recuperação dos débitos de renda, e   sobretudo 

no trabalho desenvolvido junto dos arrendatários na regularização atempada das rendas 

que nos permitiu chegar a uma taxa de cobrança no ano de 2017 de 98,7%. 

Esta situação gerou um aumento de disponibilidades possibilitando a canalização de 

fundos para obras e prestações de serviço de manutenção e conservação corrente nos 

Conjuntos Habitacionais bem como uma situação de maior equilíbrio de gestão de 

tesouraria. 

Sendo a principal fonte de receita as rendas faturadas pelos fogos ocupados, o 

incumprimento da obrigação do pagamento atempado das rendas, por parte dos nossos 

arrendatários, surge como o nosso principal fator de risco de crédito, pelo que o esforço 

de cobrança de rendas tem de ser um processo continuado. 

A conta de Fornecedores ascende a 334.898,68€, compatível com os prazos médios de 

pagamento, não existindo pagamentos em atraso que possam ser abrangidos pela Lei 

dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA).  

As dívidas ao Estado e outros Entes Públicos, conforme nota 11.1 do anexo ao Balanço, 

reflete os valores das contribuições e impostos a liquidar ao Estado, cujos pagamentos 

são efetuados dentro dos prazos legais.  

O valor dos Gastos com Pessoal (Remunerações e Encargos Obrigatórios) ascende ao 

valor de 1.498.013,83€, que reflete os pagamentos das remunerações de acordo com as 

normas legais em vigor. Apresenta-se a sua repartição por sectores de atividade. 
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A rúbrica de Fornecimentos e Serviços Externos ascende a três milhões e quarenta e quatro 

mil euros, dos quais 2 milhões e 238 mil de euros respeitam a intervenções efetuadas nos 

Conjuntos Habitacionais. 

 

Destas intervenções, cerca de 1 milhão e 214 mil euros foram realizados em reabilitações e 

reparações efetuadas em fogos devolutos e coberturas /telhados dos conjuntos 

habitacionais, e 1 milhão e 24 mil euros em obras e prestações de serviço de manutenção e 

conservação corrente nos fogos e espaços comuns e exteriores. 

 

Dos restantes, 800 mil euros, foram afetos a outros fornecimentos e serviços, conforme 

nota 11.5 do anexo das demonstrações financeiras, indispensáveis para a atividade 

desenvolvida pela empresa, nomeadamente em rendas e alugueres de equipamento, 

comunicações, serviços diversos onde se incluem os gastos com energia e água dos espaços 

comuns dos conjuntos habitacionais que ascendem a 217 mil euros. 

 

   

5%
5%

27%

34%

14%

9%
6%

Estrutura dos Encargos com Pessoal

Administração

Apoios Administração

Departamento
Administraivo e
Financeiro

Gabinete de Gestão
Patrimonial e Social

Gabinete de Obras e
Projectos

Gabinete de
Reabilitação Urbana

Gestão de Qualidade



Relatório de gestão e demonstração económico-financeira 2017 

  

27 

a

n

Apresenta-se de seguida a estrutura de custos inerentes à atividade da empresa.  

   

   

 

  

Nos Proveitos do exercício na conta “Prestações de Serviços – Rendas MH” verifica-se um 

acréscimo das rendas faturadas na ordem dos 12%, resultante de atualizações de renda, por 

força da entrada em vigor da Lei nº81/2014, de 19 de dezembro, com as alterações 

introduzidas pela Lei nº 32/2016, de 24 de agosto.   

   

   

A rubrica de Prestações de Serviços inclui ainda o montante de 1 milhão e 214 mil euros 

respeitantes aos contratos de Prestação de Serviços celebrados entre o Município de 

Matosinhos e a MatosinhosHabit - MH - E.M. para a realização de obras de reabilitação 

nos Conjuntos Habitacionais. Estas obras respeitam a adjudicações contratualizadas pela 

MatosinhosHabit - MH - E.M. pelo montante dos contratos celebrados e cuja 

contabilização está expressa na conta de custos “Fornecimentos e Serviços Externos – 

Subcontratos CMM”.   
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A título de Subsídios à Exploração foi contabilizado o valor de 345 mil euros, respeitante 

ao Contrato-Programa celebrado entre a Câmara Municipal e a MatosinhosHabit - MH - 

E.M., de acordo com o preceituado na Lei nº 50/ 2012, de 31 de agosto. 

 

Integrando a MatosinhosHabit - MH - E.M. o Setor Institucional das Administrações 

Públicas e fazendo parte das empresas reclassificadas nos subsetores regionais e locais, 

deve obedecer a todo o normativo a que se refere a Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso (LCPA), pelo que todas as aquisições foram objeto de compromisso, sendo que 

estes foram atribuídos de acordo com os Fundos Disponíveis existentes, garantindo o risco 

de liquidez para as obrigações contratadas. 

 

Apresenta-se nos anexos mapa discriminativo dos compromissos plurianuais assumidos 

em 2017, bem como as declarações exigidas no artigo 15º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro. 

 

A execução do orçamento em 2017 ascendeu a 4.814.057,64€ não ultrapassando o valor do 

orçamento inicial previsto no montante de 4.856.234,95€.  

 

De acordo com as peças contabilísticas apresentadas a MatosinhosHabit - MH - E.M. não 

está sujeita aos critérios vertidos no artigo 62º nº 1 da Lei nº 50/2012, de 31 de agosto, ficando 

assim salvaguardada a sua continuidade, para exercer a sua atividade principal na 

promoção e gestão do parque habitacional do Município de Matosinhos. 

 

Refere-se ainda, que após o termo do exercício não se registaram quaisquer factos 

contabilísticos relevantes que mereçam ser destacados. 

 

O exercício de 2017 apresenta um resultado positivo contabilístico de 67.426,72€ 

propondo-se que seja levado a Resultados Transitados.  
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Aprovado pelo Conselho de Administração da MatosinhosHabit - MH - E.M., em reunião 

ordinária de 15 de março de 2018. 

 

 

O Conselho de Administração 

A Presidente, 

 

 

____________________________________ 

(Luísa Maria Neves Salgueiro, Dra.) 

 

 

O Administrador, 

 

___________________________________ 

(Tiago Manuel Freitas Teixeira da Costa Maia, Dr.) 

 

 

A Administradora, 

 

___________________________________ 

(Fernanda Perpétua Rodrigues, Dra.) 
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS / RELATÓRIO E 

PARECER DO FISCAL ÚNICO 


